
Removendo as barreiras da maternidade para acesso  
ao trabalho decente no Brasil

As principais barreiras ao acesso das mulheres ao trabalho decente estão ligadas à 
maternidade. Por isso, é importante garantir políticas e mudanças culturais que envolvam a 
partilha de responsabilidades e cuidados dos filhos entre os pais.

•	 Aumentar a licença paternidade ou evoluir para uma licença parental compartilhada 
pode ajudar a diminuir o preconceito em relação às mulheres em idade reprodutiva no 
mercado de trabalho.

•	 A disponibilidade de creches, públicas, com preços acessíveis e horários de 
funcionamento compatíveis ao trabalho de tempo integral desempenhariam um papel 
significativo no acesso das mães ao trabalho decente – especialmente as mães solo.
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A busca pela igualdade de gênero no trabalho tornou-se um tema norteador de diversas políticas públicas no 
Brasil e tem pautado o discurso público nos últimos anos, à luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
ODS-05 (igualdade de gênero) e ODS-08 (trabalho decente e crescimento econômico). Apesar dos avanços 
significativos, as mulheres ainda encontram inúmeras barreiras que limitam seu acesso a trabalho decente e 
oportunidades igualitárias de carreira. 

O trabalho decente vai além de uma 
remuneração justa; implica também 

•	 condições seguras de trabalho

•	 seguridade social, 

•	 oportunidades de crescimeo profissional, e

•	 equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal.

Nesse contexto, as principais barreiras que 
podem impedir as mulheres brasileiras de 
acessar oportunidades de emprego que 
satisfaçam estes critérios podem ser analisadas 
em seis dimensões: 

1.	 legal; 

2.	 infraestrutura social para facilitar o equilíbrio 

entre a vida profissional e pessoal; 

3.	 normas sociais fora dos locais de trabalho; 

4.	 normas sociais no ambiente de trabalho; 

5.	 impacto da COVID-19; 

6.	 efeito da mudança tecnológica.
Figura 1: Trabalho decente foi definido como o percentual de 
pessoas que trabalham em empregos formais com até 44 horas 
semanais de carga horária. A participação na força de trabalho 
é a média anual registrada na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Trimestral.



Discriminação: 

O acesso ao trabalho decente evidencia disparidades com base em gênero, renda e raça.

Embora a igualdade entre homens e mulheres seja garantida por lei, há uma discrepância entre as proteções 
legais e o que ocorre de fato para as trabalhadoras do sexo feminino. Formas sutis de discriminação contra 
mulheres no mercado de trabalho persistem, dificultando sua contratação e avanço na carreira. Por exemplo, 
quando as mulheres informam a intenção de ter um filho, tendem a ser removidas da lista de contratação ou 
de qualquer promoção profissional.

Em relação às percepções de viés de gênero no ambiente de trabalho: 
•	 76% das mulheres acreditam que não são ouvidas e consultadas no local de trabalho, enquanto 49% dos 

homens possuem essa percepção com relação às mulheres. 
•	 87% das mulheres consideram que suas habilidades profissionais não são tão reconhecidas no ambiente de 

trabalho quanto as dos homens, ao passo que 66% dos homens compartilham dessa opinião.

Parentalidade e família:

O assédio moral no local de trabalho tende a aumentar quando as mulheres se tornam mães;
•	 74% das mulheres sentem que ter filhos prejudica sua progressão na carreira, em comparação com 49% 

dos homens. 

Aproximadamente metade dos domicílios são chefiados por mulheres, conforme o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

•	 87% dos 12,7 milhões de domicílios chefiados por um único responsável são liderados por mulheres.
•	 Apenas 18% das chefes de família do sexo feminino têm acesso ao trabalho decente, em comparação com 

25% dos chefes de família do sexo masculino.

Homens e mulheres concordam que:
•	 As mulheres teriam melhores chances de conseguir emprego se houvesse políticas de licença parental 

compartilhada.
•	 A falta de políticas de creche é uma barreira significativa para as mulheres alcançarem um trabalho decente.

Pandemia:

A pandemia teve maiores consequências sobre o trabalho das mulheres do que no dos homens, por diversas 
razões, incluindo:
•	 A distribuição de tarefas na família apresenta um viés de gênero, colocando as mulheres como as 

principais responsáveis pelo trabalho não remunerado de cuidado no ambiente doméstico, fato que se 
intensificou durante a pandemia.

•	 Uma alta proporção de mulheres trabalhavam em ocupações que foram severamente afetadas por 
lockdowns e restrições (ou seja, não adequadas para o trabalho remoto).

•	 Violência doméstica.

Principais resultados

O projeto
Em 2022, uma equipe de pesquisadores locais do PEP se propôs a avaliar as principais barreiras que impedem 

o acesso das mulheres brasileiras ao trabalho decente. Combinando evidências empíricas de investigações 

qualitativas e quantitativas, a equipe de pesquisa analisou os fatores que têm o maior potencial para afetar 

o emprego e a qualidade dos empregos das mulheres.

A equipe conduziu entrevistas com especialistas no tema, uma pesquisa online (com 741 respondentes de 

todas as partes do país), discussões com grupos focais e uma análise econométrica.

Na análise econométrica, os pesquisadores combinaram o banco de dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) de 2016 a 2021, que inclui 3,6 milhões de trabalhadoras do sexo 

feminino, a outras bases de dados nacionais para considerar características locais/institucionais (nível de 

grupo de municípios) e individuais. 

Para esta etapa, o trabalho decente foi definido para mulheres com vínculo formal e carga horária de 
trabalho semanal de até 44 horas.



Figura 2: O resumo dos resultados mostra as barreiras que impedem diversos 
perfis de mulheres brasileiras de alcançar um trabalho decente.

Principais resultados (cont.)



Conclusões e implicações para políticas públicas
Para apoiar a participação das mulheres brasileiras em empregos de qualidade, abrangendo os pilares 
de dignidade, igualdade, remuneração justa e condições de trabalho seguras, é necessário estabelecer 
condições que possam garantir ou aumentar o acesso delas ao mercado de trabalho, à retenção de 
emprego e ao avanço na carreira. 

Como a "penalidade pela maternidade" é maior para as mulheres do que para os homens, a parentalidade 
torna-se uma questão central no desafio de fornecer trabalho digno para as mulheres. Portanto, são 
necessários incentivos para transferir a responsabilidade pelas crianças para a família e sociedade, 
evitando que se recaia exclusivamente sobre as mães.

Os resultados do estudo indicam que as seguintes políticas poderiam ajudar a criar condições para 
promover o trabalho decente para as mulheres:

1.	 Ampliar o horário de funcionamento das creches públicas em tempo integral para acomodar a carga 
horária de 44 horas semanais dos pais e responsáveis

•	 A implementação deve ser gerenciada no nível municipal, embora alguns investimentos possam 
ser coordenados pelos estados e pelo governo federal.

•	 Municípios menores provavelmente precisarão de um orçamento suplementar, no entanto, vale 
ressaltar que a maioria das mulheres no Brasil reside em municípios de médio porte.

2. Modernizar as políticas atuais de licença-maternidade, avançando para a licença parental 
     compartilhada e/ou ampliando a licença-paternidade para promover um maior equilíbrio no local 
      de trabalho e fortalecer os vínculos familiares

•	 O Congresso precisaria revisitar alguns projetos de lei que abordam esses tópicos e trabalhar na 
aplicação e cumprimento da legislação.

3.  Incentivar a adoção de normas sociais mais igualitárias de gênero, apoiando um maior envolvimento 
     dos pais

•	 Por exemplo, medidas devem incentivar o envolvimento dos homens nos cuidados pré-natais, 
consultas médicas e outros aspectos da vida de seus filhos, como por exemplo ambos os pais 
receberem notificações da escola/creche.

•	 Mudanças culturais como essas demandam tempo, mas os Ministérios da Educação e da Saúde 
podem estimular a mudança fazendo recomendações às escolas e centros de saúde. Empresas 
privadas podem ser convidadas a participar de iniciativas-piloto.
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